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TAQUIGRAFIA

53ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA

DA 9ª LEGISLATURA

Em 26 de Setembro de 2017

Presidência do Sr.
EDSON MARTINS - 1º Vice-Presidente

Secretariado pela Sra.
ROSÂNGELA DONADON - 4º Secretario

(Às 17 horas e 04 minutos é aberta a Sessão)

DEPUTADOS PRESENTES:Adelino Follador (DEM), Aélcio da TV
(PP), Airton Gurgacz (PDT), Anderson do Singeperon(PV), Ed-
son Martins (PMDB), Ezequiel Júnior (PSDC), Hermínio Coelho
(PDT), Jesuíno Boabaid (PMN), Laerte Gomes (PSDB), Lebrão
(PMDB), Marcelino Tenório (PRP), Ribamar Araújo (PR),
Rosângela Donadon (PMDB), Saulo Moreira (PDT) e Só Na Bença
(PMDB).

DEPUTADOS AUSENTES: Alex Redano (PRB), Cleiton Roque
(PSB), Dr. Neidson (PMN), Geraldo da Rondônia(PHS), Jean Oli-
veira (PMDB), Lazinho da Fetagro(PT), Leo Moraes (PTB) e
Luizinho Goebel (PV).

DEPUTADOS LICENCIADOS: Maurão de Carvalho (PMDB),

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Havendo número le-
gal, sob a proteção de Deus e em nome do povo rondoniense,

declaro aberta a 53ª Sessão Extraordinária da 3ª Sessão
Legislativa Ordinária da 9ª Legislatura.

Solicito ao senhor Secretário que proceda à leitura da
Ata da Sessão Extraordinária anterior.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – Solicito
a dispensa da leitura da ata Presidente.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Está dispensada a
leitura da Ata da Sessão anterior e determino a sua publica-
ção no Diário da Assembleia Legislativa.

Passamos a Ordem do Dia. Solicito a senhora Secretá-
ria que proceda a leitura das matérias a serem apreciadas.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – Proce-
de à leitura das matérias a serem apreciadas.
 - PROJETO DE RESOLUÇÃO 112/17 DO DEPUTADO SÓ NA
BENÇA E CLEITON ROQUE. Convoca Sessão Itinerante Extra-
ordinária e transfere a sede do Poder Legislativo para o muni-
cípio de Pimenta Bueno, no dia 19 de outubro de 2107, quinta-
feira, às 9 horas.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Esse Projeto já tem
parecer favorável, que transfere a sede do Poder Legislativo
para o município de Pimenta Bueno, na data que especifica.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Senhor Presidente, só uma ques-
tão de ordem. Eu já até conversei com o Deputado Só Na
Bença e o Deputado Luizinho, que o local seja um local públi-
co, somente isso. Quanto à transferência, porque é um poder,
nós estamos levando o Poder Legislativo para um ambiente
que não seja privado, somente isso que a gente está buscan-
do. Inclusive eu pedi parecer deve ser juntado aí no Projeto,
esse parecer. O que nós estamos discutindo é, transferindo o
Poder Legislativo para dentro de um local, em especial que
seja em local público, é somente essa a minha contestação e
que fique assentada essa matéria.

O SR. SÓ NA BENÇA – Questão de ordem Senhor Presidente.
Eu quero aqui agradecer ao Deputado Jesuíno, por ele enten-
der que todos os direitos de nós aqui na Assembleia Legislativa,
ela tem que ser executada. E em relação ao local, isso não
significa que esta Sessão Itinerante em Pimenta Bueno, não
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vai ser feita, vai ser feita sim porque é de direito. Agora a
questão de lugar, a gente vai discutir se vai ser aqui ou que
seja lá, agora vai depender Deputado Jesuíno, vai depender se
realmente em Pimenta Bueno, nós vamos ter uma localidade
porque vai muita gente participar dessa Sessão Itinerante em
Pimenta Bueno. Então, fique tranquilo, nós vamos fazer tudo
àquilo que é de direito dentro da Lei, porque assim como a
gente...Eu votei em vários Projetos de Vossa Excelência. Eu
não queria dizer que aquilo, aquilo outro, porque eu acredito
em Vossa Excelência, acredito de verdade, eu sei que Vossa
Excelência não vai fazer coisa que está fora da Lei, assim tam-
bém é o Deputado Só Na Bença, pode ficar tranquilo. Quero
pedir aos nobres companheiros que podem votar a favor desse
Projeto, é um Projeto de grande valia para nossa região de
Pimenta Bueno, e assim, eu quero agradecer a Vossa Excelên-
cia.

O SR. LAERTE GOMES – Só para acrescentar senhor Presi-
dente, o pleito do Deputado Só Na Bença, ele é correto, levar
esta Casa, para Pimenta Bueno. O local que se for igreja, ou se
for outro local público, se tiver também não tem problema, nós
temos posses de Prefeitos, em Igrejas, de Governadores, en-
tão, acho que isso não é a questão. A questão importante é
estarmos em Pimenta Bueno levando o trabalho da Casa do
Povo.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Senhor Presidente, eu quero que
fique assentado o meu voto. Eu quero parabenizar o Deputado
Só Na Bença, nada contra o seu mandato, o senhor tem a ple-
nitude de votar nos vetos, aqui somos parlamentares, cada um
tem autonomia, tem prerrogativas, mas na 9ª Legislatura nun-
ca ocorreu uma sessão itinerante em local privado. Conversei
com o Deputado Luizinho que seria levado para uma faculdade
lá em Vilhena, ele já aceitou, ele já entendeu. A nossa preocu-
pação, Deputado Só na Bença, que hoje as redes sociais, al-
guns jornais qualquer coisa é matéria, não denigre o Só na
Bença, denigre o Deputado Jesuíno, parece que eu sou presi-
dente desta Casa, hoje o foco, o bombardeio é em cima do
Deputado Jesuíno, e não estou vendo a questão de legalidade,
nós estamos discutindo a questão moral, como é que eu vou
levar, que aqui nós vivemos num Estado laico, é um Estado que
não existe religião e nós estamos levando o Poder Legislativo
para dentro de uma instituição privada, então nesse sentido
que eu estou levando o meu assento, a minha informação den-
tro desse projeto legislativo que em nenhum momento contra
Vilhena ou qualquer município, eu só estou dizendo que em
especial conduza essa questão para um local público e se não
for pode ter certeza não estarei lá presente se for numa igreja
ou numa instituição privada e vou fazer também, é manifesta-
ção minha, aí eu vou tomar as medidas que couber. Agora não
podemos falar o senhor conduzir uma audiência pública para
dentro de uma instituição, de uma igreja nada impede, já ocorreu
em Guajará-Mirim, agora eu estou falando de colocar o Poder
Legislativo dentro de uma igreja, dentro de uma faculdade,
dentro de um supermercado, isso é inaceitável. Nós temos que
ter independência, nós temos que ter autonomia, não sou con-
tra, até peço a V.Exª com todo respeito que eu tenho pelo se-
nhor, respeito mesmo e admiração, não estou contra a sua
propositura, não estou contra a sua propositura, falei até que a
prefeita de lá deve ter sabedoria e deve ter interesse de levar
o Poder para dentro do município dela. Era só isso.

O SR. SÓ NA BENÇA – Excuse-me, excuse-me no inglês signi-
fica com licença, deixa eu falar. Esquece, nós estamos aqui
falando de coisas do Estado, não tem nada de ligar para prefeita

dizer que nós vamos fazer aquilo que está dentro da normali-
dade desta Casa, certo? Na verdade, eu quero V.Exª lá, exijo a
sua presença lá, deputado.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Só gostaria, só dis-
cutir o projeto, eu acho que nós vamos encaminhar a votação,
queria pedir para discutir só o parecer do projeto.

O SR. SÓ NA BENÇA – Mas eu quero, excuse-me, senhor
Presidente, Questão de Ordem, só um pouquinho, apenas eu
quero aproveitar essa oportunidade e convidar todos os no-
bres companheiros, principalmente o Deputado Jesuíno.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer favorável do Ilustre Deputado Laerte Gomes. Em vota-
ção o parecer. Os deputados favoráveis permaneçam como se
encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado o
parecer.

Em discussão única e votação o Projeto de Resolução
112/17. Em votação o projeto. Os deputados favoráveis per-
maneçam como se encontram, os contrários se manifestem.
Está aprovado. Vai ao Expediente.

Registrar a presença do Prefeito Evandro Epifânio, o
(Lezão) do município de Rio Crespo, obrigado pela presença,
e também do Sr. Jurandir Soares, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Rio Crespo, obrigado, e também do Lauro Villas-
Boas, o Febre mais conhecido, muito obrigado pela presença.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE LEI COMPLEMENTAR 166/17 DO PODER EXECUTIVO.
Altera a Lei Complementar nº 369, de 22 de fevereiro de 2007,
que dá nova estrutura organizacional ao Departamento Esta-
dual de Trânsito do Estado de Rondônia – DETRAN, nos mol-
des do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, e dá outras provi-
dências.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Sr. Presidente, já foi dado pare-
cer?

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – Com
substitutivo, senhor Presidente.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Projeto de Lei Com-
plementar 166/2017 encontra-se sem parecer.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Quem é o relator dessa matéria
lá na Comissão de Constituição e Justiça? Ainda nem teve
relator ainda. Eu fiz o pedido e...

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Deputado Adelino
Follador.

O SR. LAERTE GOMES – Sr. Presidente, faz a inversão de
pauta, tem como? Até o Deputado Adelino chegar aí...

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Deputado Laerte
Gomes para emitir parecer.

O SR. LAERTE GOMES – Essa matéria original o Deputado
Adelino era o relator, como vem um substitutivo mudando é
importante o mesmo relator da matéria, inverter a pauta a
gente vota no final.



5 DE OUTUBRO DE  2017Nº 166 3059Pág.9ª LEGISLATURA

Diário assinado digitalmente conforme Resolução nº 211 de 9/05/2012. O respectivo arquivo digital
com certificação encontra-se no sítio da Assembleia Legislativa de Rondônia http://www.al.ro.leg.br

D O - e - A L E / R O

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Deferido o pedido
do Deputado Laerte Gomes a inversão de pauta.

Próxima matéria, senhora Secretária.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE LEI 762/2017 DO PODER EXECUTIVO. Altera dispositi-
vos da Lei 4.112, de 17 de julho de 2017, que ‘Dispõe sobre as
Diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2018.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, mas isso não é para ser
colocado não, Deputado Laerte. Isso aí está colocando hoje,
se a gente não analisar é a LDO? Qual alteração? Nem trami-
tou na Comissão, vocês já querem colocar isso em pauta já.
Qual que tramitou, já passou?

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) - Em discussão o Pro-
jeto Lei 762/17. Com parecer da Comissão de Finanças. Favo-
rável.

Em primeira discussão e votação. Em votação. Os depu-
tados favoráveis permaneçam como se encontram, os contrá-
rios se manifestem. Está aprovado. Vai à segunda discussão e
votação.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE LEI 770/2017 DO PODER EXECUTIVO. Autoria o Poder
Executivo a abrir Credito Suplementar, por Excesso de Arreca-
dação, até o montante de R$ 12.215.008,02, em favor da Uni-
dade Orçamentária: Secretaria do Estado do Desenvolvimento
Ambiental - SEDAM.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Falta o parecer des-
sa matéria, o Projeto de Lei 770. O Deputado Laerte Gomes,
para emitir o parecer pelas Comissões pertinentes.

O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente, trata-se de ma-
téria de autoria do Poder Executivo/Mensagem 212. Autoriza o
Poder Executivo, a abrir Crédito Adicional Suplementar, por
Excesso de Arrecadação, até o montante de R$ 12.215.008,02,
em favor da Unidade Orçamentária: Secretaria do Estado do
Desenvolvimento Ambiental - SEDAM.

Esse recurso senhor Presidente, que são necessários à
suplementação que “tem como objetivo atender o contrato n°
083/ANA/2013 – PROGESTÃO (Gerenciamento de Recursos
Hídricos do Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela
Gestão das Águas). E Contrato de concessão de colaboração
financeira reembolsável, n° 14.2.0019.1, apoiar a gestão
ambiental, incluindo ações voltadas à proteção das Unidades
de Conservação estaduais para a consolidação do Cadastro
Ambiental Rural - CAR, e o fortalecimento da gestão ambiental
municipal”, senhor Presidente.

Então, os recursos são necessários, principalmente dos
que estão sendo feitos, que é uma nova diretriz da Secretaria
do Meio Ambiente, que é fazer os convênios, as parcerias com
as prefeituras, com o apoio do Estado, para que as prefeituras
possam emitir licenças das ações de baixo e médio impacto
ambiental, senhor Presidente. Então, nós somos pela Comis-
são de Constituição e Justiça e demais Comissões pertinentes
à referida matéria, somos de parecer favorável, pela legalida-
de e constitucionalidade da mesma.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer favorável do ilustre Deputado Laerte Gomes.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Senhor Presidente, eu queria dis-
cutir o Projeto.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Pois não, deputado.

O SR. JESUÍNO BOABAID – o Projeto tem um aporte finan-
ceiro de R$ 8 milhões, aproximadamente, para cadastro, ca-
dastro! Que cadastro é esse! Fazer cadastro. Hoje a SEDAM, e
nós já fizemos diversos remanejamentos. Eu queria saber quais
são esses cadastros. Eu fiz um requerimento ao Secretário,
inclusive foi lido, o Secretário Legislativo deve juntar o pedido
de informação de R$ 8 milhões para ser invertidos em cadas-
tro. Nós temos aí vários projetos que estão tramitando, várias
ações da SEDAM que são emperradas, que esse recurso po-
deria ser destinado para melhor equipar outras ações. Então,
é nesse sentido que, eu queria que me informassem, e esses
projetos infelizmente não estão sendo juntados no processo
administrativo, com cópia de parecer, com cópia que dispõe a
Lei 101, que é da LRF, que tem algum. Eu não vou nem entrar
em impacto orçamentário que não tem. Mas tem que vir com
os projetos juntados. É nesse sentido que eu queria que falas-
se o próprio relator, quais são os cadastros que serão feitos
pela SEDAM.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Senhor Presidente, eu vou pedir
vista do Projeto. Primeiro porque essa SEDAM, nunca respei-
tou esta Casa. Se tem uma Secretaria, a maioria das Secreta-
rias do Estado como o próprio Governo não respeita esta Casa.
E essa SEDAM, muito menos, faz o próprio Presidente Maurão,
que é um parceiro do Governo e dessa SEDAM, eles ficam
fazendo o Maurão e essa Assembleia de gato e sapato. Nunca
vi essa SEDAM encaminhar nada. Qualquer discussão que é
feita com relação a qualquer área, qualquer coisa com relação
a SEDAM. Por isso, eu peço vista, e eu quero saber direitinho
onde eles vão meter esses 12 milhões de reais. Eu quero, eu
vou pedir, eu quero que eles me informem, e depois que eu sei
que minha vista, meu pedido de vista não vai segurar isso por
muito tempo...

O SR. LAERTE GOMES – Seis dias, é o nosso Regimento.

O SR. HERMÍNIO COELHO – É, eu sei que uma hora vocês vão
aprovar, mas eu vou marcar colado para ver, porque eu fico
impressionado. Para que essa SEDAM quer R$ 12 milhões as-
sim, para que essa SEDAM quer R$ 12 milhões assim, o que é
que ela faz de útil para o povo? Porque eu só vejo essa SEDAM
encher o saco e perseguir o povo deste Estado. Eu não vejo
essa SEDAM produzir nada. Isso é para patrocinar talvez o
despejo para derrubar as casas dos moradores que moram
aqui do outro lado do rio, só se for para isso. Por isso eu peço
vista e também vou encaminhar Presidente, que eles refaçam
que eles mandem o projeto de que forma que eles vão aplicar
de forma esse projeto... Porque da forma que está no papel
aí, l íder, não dá. Apesar de que é tudo, todos os
remanejamentos, esses milhões que o governo pede direto,
todo dia é aprovado aqui, toda terça-feira é aprovado aqui
nesta Casa, é lógico que ninguém acompanha e é gasto da
forma que o governo bem entende. Mas eu vou, pelo menos
nessa SEDAM, já que ela tem feito tanta raiva a esta Casa e ao
povo deste Estado, eu vou marcar colado nessa SEDAM e eu
vou pedir, eu vou acompanhar. Eu quero saber o que é que
essa SEDAM faz de útil para este Estado para gastar assim R$
12 milhões assim. Só o líder olhando ali, que eu não sei, nem
ele sabe, nem o Confúcio sabe aonde é que eles vão meter
esses R$ 12 milhões. E a gente vai, eu vou ver se a gente
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consegue acompanhar para fazer pelo menos... Porque se fos-
se a Educação, se fosse a Saúde, tudo bem, mas SEDAM?
SEDAM, a gente autorizar um gasto assim, sem um projeto
detalhado, sem nada assim, é complicado. Por isso eu peço
vista e vou encaminhar também para que seja detalhado todo,
de que forma vai ser gasto esse dinheiro, como é que vai ser
executado esse projeto.

O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente, só para, todo res-
peito aos nobres colegas, e eu tenho, e é um direito de Vossa
Excelência pedir vista, tem sete dias. O importante, senhor Pre-
sidente, que o pedido de informação não para a tramitação do
prazo do pedido de vista. O pedido de informação, se o Secre-
tário não vier, fica passivo de responder administrativamente
por improbidade, mas não impede de votar a matéria. Então,
na próxima semana nós vamos votar essa matéria. Só para
colocar aqui ao Deputado Jesuíno que, e até por ser questão
ambiental, voltada a uma questão rural, o CAR, que é a sua
pergunta, aonde vai esse dinheiro, os R$ 8 milhões, é o Cadas-
tro Ambiental Rural e nós esperamos que o Congresso Nacio-
nal, Deputado Lebrão, prorrogue o CAR no final do ano porque
senão, a partir de janeiro, as propriedades que não tiverem
CAR, em Rondônia, não pode vender nem um frango, um por-
co, uma dúzia de ovos, um bezerro, um boi, uma vaca, não
pode vender nada, as que não tiverem o CAR. Isso não é uma
legislação que o Estado fez, é uma legislação federal. E o Esta-
do, como tem o convênio aqui com o BNDES, Deputado
Marcelino, um convênio de parceria, de concessão de colabo-
ração, está ajudando nesse projeto de nós colocarmos todas
as propriedades de Rondônia no CAR, todas terem CAR, para
poder, a partir de janeiro, esses produtores rurais poderem
trabalhar. Senão não vão poder vender leite, não vai poder
vender frango, ovos, nada. Então é esse o recurso que vai para
o CAR, que é de fundamental importância para o nosso Estado,
Deputado Jesuíno. Só explicando porque Vossa Excelência não
é, atua em várias áreas, mas especificamente nessa. E dizer
também ao Deputado Hermínio, que é meu amigo e eu sou seu
admirador, e Vossa Excelência sabe disso, com todo respeito
que eu tenho. A questão da SEDAM, da Secretaria de Desen-
volvimento Ambiental, o nosso Secretário, Coronel Vilson, eu
acredito que avançou muito. Avançou muito, ele tem feito a
sua ação dentro da SEDAM com legalidade, com transparên-
cia. A gente vê muitas conversas, fofocas da SEDAM e comen-
tários no passado, e a gente percebe que ele deu uma morali-
zada na SEDAM. Precisa avançar, Vossa Excelência tem razão,
têm muitas áreas que precisam, mas eu creio que a SEDAM
tem dado avanços importantes neste último ano. Só para re-
gistrar, senhor Presidente.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Então os R$ 8 milhões são para
todos os imóveis rurais para ter o CAR, é isso? É porque não
vem constando no processo. A sua fala é nesse sentido, Depu-
tado?

O SR. LAERTE GOMES – Fala que esse recurso que Vossa
Excelência está dizendo que é para o CAR, para o Cadastro
Ambiental Rural é um trabalho que está sendo feito em todas
as propriedades rurais de Rondônia.

O SR. JESUÍNO BOABAID – todas?

O SR. LAERTE GOMES – Todas. Sem exceção. Tem que ter o
CAR até o final do pano. Passível, se não houver a prorroga-
ção, e nós esperamos que o Congresso Nacional, Deputado
Marcelino, prorrogue, senão, a partir de janeiro, ninguém pode

vender mais nada. Não se pode comprar mais nada de propri-
edade que não tiver o CAR.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, mas se é viesse sentido, eu
tenho certeza que nenhum Deputado iria votar contrário. O
problema é que vem só três folhas, não vem com parecer...

O SR. LAERTE GOMES – É que Vossa Excelência, com toda
sabedoria que Vossa Excelência tem, é que Vossa Excelência
não tinha o conhecimento do CAR, até porque não é uma área
que Vossa Excelência milita muito.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, mas não está dentro do
projeto.

O SR. LAERTE GOMES - Vossa Excelência hoje já está sabe-
dor do que é o CAR.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Deputado Hermínio,
mantém o pedido de vista?

O SR. HERMÍNIO COELHO – Sim, mantenho.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Concedido o pedido
de vista.
Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE LEI 774/17 DO PODER EXECUTIVO. Dá nova redação ao
artigo 1º da Lei nº 3.958, de 21 de dezembro de 2016, que
“Autoriza o Poder Executivo a transferir ao município de Jaru,
mediante doação, imóvel pertencente ao Estado de Rondonia”.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Projeto de Lei 774/
17. Encontra-se sem parecer. Deputado Jesuíno Boabaid, para
emitir parecer pelas Comissões pertinentes.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Sr. Presidente, trata do Projeto
de Lei 774/17. Dá nova redação ao art. 1º da Lei nº 3.958, de
21 de dezembro de 2016, que “Autoriza o Poder a transferir
ao município de Jaru, mediante doação imóvel pertencente ao
Estado de Rondônia”.

Art. 1º da Lei nº 3.958, de 21 de dezembro de 2016,
que “Autoriza o Poder Executivo a transferir ao município de
Jaru, mediante doação imóvel pertencente ao Estado de
Rondônia.
Passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a transferir
mediante doação ao município de Jaru, o Lote nº 8, da Quadra
8, do Setor 2, do Bloco “C”, com área de 2.388,02m² (dois mil,
trezentos e oitenta e oito metros quadrados e dois decímetros
quadrados), situado na Rua Raimundo Cantanhede, 1.080,
centro do referido município, pertencente ao Estado de
Rondônia afetado ao Fórum Cível da Comarca.

Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Somos de parecer favorável pelas Comissões pertinen-

tes, Presidente.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer favorável do Ilustre Deputado Jesuíno Boabaid. Em vota-
ção o parecer. Os Deputados favoráveis permaneçam como
se encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado o
parecer.

Em 1ª discussão e votação o Projeto de Lei 774/17. Em
discussão. Em votação. Os Deputados favoráveis permane-
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çam como se encontram, os contrários se manifestam. Apro-
vado. Vai a 2ª discussão e votação.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE LEI 773/17 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 215.
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial e
Suplementar por Anulação, até o montante de R$ 7.882.000,00,
em favor das Unidades Orçamentárias: SEPOG, DER, CBM,
SEDUC, IDEP, SEPOAD, FES, SEAGRI, SEAS, IPEM/RO.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Projeto de Lei 773/
17, falta parecer. Ilustre Deputado Laerte Gomes, para emitir
parecer pelas Comissões pertinentes.

O SR. LAERTE GOMES – Sr. Presidente, trata-se de matéria
de autoria do Poder Executivo/Mensagem 215. Autoriza o Po-
der Executivo a abrir Crédito Adicional Especial e Suplementar
por Anulação, até o montante de R$ 7.882.000,00, em favor
das Unidades Orçamentárias: SEPOG, DER, CBM, SEDUC, IDEP,
SEPOAD, FES, SEAGRI, SEAS, IPEM/RO.

Sr. Presidente, a matéria, a referida matéria senhor Pre-
sidente, a SEPOG, o recurso para assegurar a manutenção da
Unidade Administrativa; o DER, Construção de Obras e Servi-
ços Públicos, efetuar transferências voluntárias aos municípi-
os; o Corpo de Bombeiro, assegurar a manutenção da Unida-
de Administrativa; a SEDUC, efetuar transferência também aos
municípios; o IDEP, assegurar a manutenção da unidade; a
SEPOAD, apoiar medidas de acolhimento e Políticas Públicas
sobre Drogas; o FES, apoiar as Entidades públicas e Privadas
e manter assistência nas Unidades Hospitalares, que é o Fun-
do Estadual de Saúde, pagar leitos de UTI, enfim; a SEAGRI,
desenvolver a sustentabilidade das comunidades tradicionais
Quilombolas, Indígenas; a SEAS, fortalecer a Rede
Socioassistencial Público e privada e IPEM, promover a Gestão
de Patrimônio.

Então, senhor Presidente, com as explanações nós so-
mos de parecer favorável pelas Comissões pertinentes, pela
constitucionalidade, legalidade e boa redação técnica da refe-
rida matéria.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Sr. Presidente, é só o valor, para
cada unidade, Vossa Excelência tem como discriminar aí para
a gente saber?

O SR. LAERTE GOMES – Está dentro do Projeto, Vossa Exce-
lência, eu já levo a Vossa Excelência para poder analisar.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não. Eu só queria saber o valor
para cada Unidade.

O SR. LAERTE GOMES – Não. Nós já vamos explanar aqui.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Vossa Excelência pode ler, por
gentileza?

O SR. LAERTE GOMES – Tem óculos para emprestar?
- Departamento de Estradas e Rodagem, R$ 1.949.573,66.
- Corpo de Bombeiro - CBM, R$ 899.000,00.
- Secretaria de Estado da Educação R$ 90.000,00.
- Instituto Estadual de Desenvolvimento de Educação Profissio-
nal – IDEB, R$ 200.000,00.
- Superintendência de Estado Política Sobre Droga, R$
75.000,00.
- Fundo Estadual de Saúde, R$ 960.000,00.

- Secretaria de Estado da Agricultura – SEAGRI, Comunidade e
Sustentabilidade, R$ 1.260.000,00. E apoiar a produção e
comercialização dos produtos.
- Secretaria de Estado de Ação Social, R$ 300.000,00.
- Instituto de Pesos e Medidas – IPEM, R$ 358.000,00.

Nobre colega, se Vossa Excelência estiver satisfeito.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Obrigado Presidente, era só essa
questão mesmo.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer favorável do Ilustre Deputado Laerte Gomes. Em votação
o parecer. Os Deputados favoráveis permaneçam como se en-
contram, os contrários se manifestam. Está aprovado o pare-
cer.

Em 1ª discussão e votação o Projeto de Lei 773/17. Em
discussão. Em votação. Os Deputados favoráveis permaneçam
como se encontram, os contrários se manifestem. Está apro-
vado. Vai à segunda discussão e votação.

O SR. LAERTE GOMES – Só registrar Senhor Presidente, a
presença do Prefeito do município de Alvorada d’Oeste, Pro-
fessor Valter que se faz presente aqui na nossa Sessão.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Companheiro Valter
do PMDB, muito obrigado pela presença.

O SR. LAERTE GOMES – Esse é o único defeito dele, o PMDB.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – É a qualidade, a
virtude do homem trabalhador. Eu só gostaria de deixar regis-
trado Deputado Laerte, senhores Deputados presentes; eu es-
tava ausente agora a pouco, mais até agradecer a Vossas Ex-
celências que aprovaram aqui um Voto de Pesar pelo faleci-
mento do senhor Chiquinho Nogueira, Chiquinho Nogueira que
foi Parlamentar também nesta Casa, foi Prefeito do município
de Guajará-Mirim, um homem que deixou um legado, deixou
uma grande história pelo Estado de Rondônia e pelo município
de Guajará-Mirim e faleceu essa semana, eu não me lembro o
dia, mas a cerca de uns três dias e hoje nós apresentamos
aqui esse Voto de Pesar. O nosso sentimento a toda família,
inclusive a Otelina que é servidora há mais de 30 anos nesta
Casa, está no meu gabinete, uma grande servidora, está au-
sente hoje que ela viajou em virtude do falecimento do seu
Chiquinho. Então, deixar registrado esse Voto de Pesar pelo
falecimento do senhor Chiquinho Nogueira.
Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE LEI Nº 771/17 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 213.
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Suplementar por
superávit financeiro e por Anulação de Notas e Empenhos (Res-
tos a Pagar Não Processados), até o montante de R$
22.000.000,00, em favor da Unidade Orçamentária Departa-
mento Estadual de Trânsito – DETRAN/RO.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Projeto de Lei 771/
17, autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Suplementar.
Esse projeto, ainda falta o parecer. Deputado Laerte Gomes
para emitir o parecer pelas comissões pertinentes.

Esse projeto já foi aprovado aqui nesta, o DETRAN de-
volver para saúde, esse projeto aí é para fazer o repasse,
Deputado Jesuíno, dos vinte e dois milhões seria integralmen-
te repassado para Secretaria de Saúde.
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O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente, trata-se de maté-
ria de autoria do Poder Executivo/Mensagem 213. Autoriza o
Poder Executivo a abrir Crédito Suplementar por superávit fi-
nanceiro e por Anulação de Notas e Empenhos (Restos a Pagar
Não Processados), até o montante de R$ 22.000.000,00, em
favor da Unidade Orçamentária Departamento Estadual de Trân-
sito – DETRAN/RO. Projeto de Lei 771/17.

Esse projeto Senhores, essa matéria, foi uma matéria
de ampla discussão nesta Casa, inclusive envolvendo os Pode-
res, o Tribunal de Contas, o DETRAN, Governo do Estado e a
Secretaria de Saúde. São recursos que o DETRAN vai repas-
sar, o orçamento, logicamente, o DETRAN é que vai repassar
de acordo que for, que for usado, feito os programas. Vai pas-
sar através de um convênio, o DETRAN passará através de um
convênio para Secretaria de Saúde, de ações pertinentes, prin-
cipalmente a acidentes de trânsito. E aqui está discriminando
de onde vem os recursos e vai ser feito o convênio, já teve
parecer do Tribunal de Contas, essa Casa já votou uma Lei
autorizativa a realização deste convênio. Então agora, já está
se passando o orçamento para que possa se fazer o convênio
e aí a Secretaria de Saúde vai, a Secretaria de Estado de Saú-
de, ela vai aplicar esse recurso e vai ter que fazer a prestação
de contas junto ao Tribunal e junto ao DETRAN, junto ao DETRAN
do recurso utilizado. Então, eu acho que é um grande avanço,
eu acho que é importante, a saúde passa por uma situação
financeira difícil e o DETRAN, que é órgão que arrecada muito
bem, por sinal até mais que devia, o DETRAN faz o repasse
para saúde, inclusive por questões que muitas vezes deixa a
desejar na educação de trânsito, na fiscalização onde são víti-
mas milhares de pessoas de acidentes. Então, o nosso parecer
senhor Presidente, somos de parecer favorável a referida ma-
téria pela constitucionalidade, legalidade e redação técnica.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Senhor Presidente, Questão de
Ordem, antes que eu peça vista ao processo. Eu peço que seja
feita a leitura na íntegra desse processo. Que notas a pagar é
essa? A referência no anexo, nenhum momento cita a Lei que
fora aprovada nesta Casa, em nenhum momento cita para onde
está sendo destinado. Eu solicito que sejam lidos na íntegra os
anexos do dispositivo nesta Lei.

O SR. LAERTE GOMES – Primeiro, não tem nada de notas a
pagar Deputado...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Ela cita...

O SR. LAERTE GOMES – Vossa Excelência...

O SR. JESUÍNO BOABAID -  Veja aí a citação, cita: notas a
pagar.

O SR. LAERTE GOMESA – o Senhor quer que eu leia o projeto
todo?

O SR. JESUÍNO BOABAID – Sim.

O SR. LAERTE GOMES – Vossa Excelência deve está com tem-
po. Vamos lá: Tenho a honra de encaminhar...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, a leitura não...

O SR. LAERTE GOMES – Vossa Excelência pediu a leitura...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Vamos ler o projeto.

O SR. LAERTE GOMES – Para mim ler todo o projeto, eu vou
ler ele inteiro.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Ah, sim. Então, fique à vontade.

O SR. LAERTE GOMES – Pode ser Presidente? Fica o Poder
Executivo, a abrir Crédito Suplementar por superávit financei-
ro e por Anulação de Notas e Empenhos, Anulação quer dizer
(Restos a Pagar do DETRAN, não Processados), até o mon-
tante de R$ 22.000.000,00 em favor, da Unidade Orçamentá-
ria Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/RO. Sendo
que R$ 21.109.064,66 (vinte e um milhões, cento e nove mil,
sessenta e quatro reais e sessenta e seis centavos) por Supe-
rávit Financeiro, alocados na natureza de despesa constante
do Anexo I, e R$ 890.935,34 (oitocentos e noventa mil, nove-
centos e trinta e cinco reais e quatro centavos) por Anulação
de Notas de Empenhos (Restos a Pagar Não Processados),
alocados. Isso é o DETRAN, que está no resto a pagar no
processado, o dinheiro dele no caixa. Para dar abertura orça-
mentária às despesas corrente, no presente exercício; alocados
na natureza de despesas contando no anexo II.

Os recursos necessários à execução do disposto do ar-
tigo anterior decorrerão de superávit financeiro proveniente
de reprogramação do saldo financeiro do exercício de 2016,
está reprogramando o que sobrou, apurado no balanço
patrimonial, nas conciliações e extratos das contas bancárias
específicas e de Anulação de Notas de Empenhos (Restos a
Pagar Não Processados) cancelados após o exercício de 2016.

Então, Senhor Presidente, esse recurso indo o orça-
mento como eu já expliquei, já está aqui orçamento, a Secre-
taria de Saúde, vai fazer o convênio com o DETRAN, a Secre-
taria de Saúde, vai fazer o convênio com o DETRAN, a Secre-
taria de Saúde, vai gastar o recurso, prestar contas ao DETRAN,
de tudo que gastou, o DETRAN, encaminha a prova, encami-
nha ao Tribunal de Contas para aprovar e o recurso é aprova-
do, senhor Presidente.

Eu estou concluído ainda, nobre Deputado.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Então, faça a leitura.

O SR. LAERTE GOMES – Está aqui o parecer jurídico do
DETRAN, dando parecer para aprovação, está aqui às trans-
ferências orçamentárias e os convênios, serviços de tercei-
ros, pessoas jurídicas, físicas e os convênios R$ 22 milhões
Crédito Adicional.

Aqui senhor Presidente, nós temos os locais, nobre De-
putado, de onde foi retirado o dinheiro do convênio número
Lei, o número do convênio que foi feito com a saúde R$ 4.106,00
do dia 04.07.2017, vinte e dois milhões, e explicado aqui Se-
nhor Presidente. Então, esse Projeto, era aquele Projeto que
o DETRAN, ia construir a sua nova sede, um prédio muito
bonito, um prédio muito potente, uma coisa moderna. E esta
Casa, todos os Deputados entenderam que o momento que
nós vivenciamos no Brasil e em Rondônia, não é um momento
de construirmos museus, e palácios, é o momento de nós cui-
darmos das pessoas. E esse dinheiro, ele vem para fortalecer
a Secretaria de Estado de Saúde, para poder cuidar das pes-
soas vítimas de acidentes de trânsito, conforme foi acordado
com o Tribunal de Contas, conforme foi acordado com o Go-
verno do Estado, e conforme foi acordado com esta Casa,
sobre o Projeto de Lei 4.106, que autoriza o Departamento
Estadual DETRAN, celebrar convênio com a Secretaria de Es-
tado de Saúde com a SEDUC, com a SESDEC e com Departa-
mento Estadual de Rodagem, Estrutura e dá outras providên-
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cias, votado por esses Pares, por esses deputado conforme
está no Diário Oficial.

O SR. JESUÍNO BOABAID – O senhor falou Excelência, con-
cordo. A justificativa da Lei, toda norma tem uma justificativa,
ela tem a essência. Nenhum momento houve na sua justifica-
tiva, na sua leitura a fala em “convênio com a saúde”, o senhor
há de convir comigo. O senhor fez a leitura todo o Projeto, em
nenhum momento citou em convênio com a saúde, nenhum
deputado aqui vai votar contra o encaminhamento de recurso
público para ser destinado para ser investido em saúde, até
por que concordo com Vossa Excelência, sabe disso, construir
monumentos, construir patrimônio sem o mínimo de necessi-
dade nesse período de crise, concordo. O problema é quando
Vossa Excelência faz a leitura desse remanejamento de vinte e
dois milhões, você entende que na leitura dá justificativa não
cita. Então aí no parecer...

O SR. LAERTE GOMES – Nobre deputado.

O SR. JESUÍNO BOABAID – No parecer, no parecer.

O SR. LAERTE GOMES - Eu vou ler para Vossa Excelência,
não, eu vou ler, eu faço questão de ler por que o deputado
Jesuíno como foi, e nós votamos isso em julho Deputado
Hermínio a Lei, e o deputado Jesuíno é um homem muito ata-
refado, e muito preocupado, e muito estudioso, ele com certe-
za não deve se recordar, mas eu vou fazer questão de ler para
Vossa Excelência a Lei nº 4.106, de 04 de julho de 2017, que
diz: Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

Artigo 1º.  Fica autorizado o Departamento Estadual de
Trânsito de Rondônia – DETRAN a celebrar convênios com a
Secretaria de Estado da Saúde – SEDUC; SESDEC. Esse recur-
so deputado Jesuíno só pode passar; ser passado, transferido,
nós estamos falando aqui de orçamento, para a Secretaria de
Saúde ou para a SESDEC, Vossa Excelência que colocou inclu-
sive, preocupado com a questão da segurança, só através de
convênio. O deputado Airton que está aí, que já foi Vice-Go-
vernador na época, repassou o dinheiro para a Secretaria de
Saúde, sem ser convênio e teve um problema grande. O
DETRAN teve que devolver, passaram, na época foi passado
fundo a fundo eu acho não é deputado? Foi passado de forma
direta também para resolver o problema da saúde, só que não
era forma legal. Agora a forma encontrada legal pelo Tribunal
de Contas foi o convênio, o DETRAN até teve que devolver
esse dinheiro para a saúde, nobre deputado.

O SR. AIRTON GURGACZ – É só para melhorar aí defesa do
nosso líder, Deputado Jesuíno e os deputados é que essa ques-
tão a SESDEC, a Polícia Militar ter recebido recursos vários do
DETRAN em todos esses anos, as prefeituras têm feito convê-
nio, e a saúde o grande problema nosso são os acidentes que
temos tido aqui no Estado de Rondônia. O DETRAN tem ajuda-
do, vai ajudar a saúde, mas como a prestação de contas da
saúde e todos os gastos que foram feitos, que serão feitos
serão remédios, tratamentos de acidentados dentro do nosso
trânsito, principalmente da parte dos motociclistas. Porque nos
hospitais, caros deputados, eles estão lotados hoje de pesso-
as acidentadas e não de pessoas doentes, chega a ser nos
hospitais 70% estão lá as pessoas ocupando vagas de pessoas
que poderiam ter tratamento de saúde e hoje tem a questão
de acidentes, então é por isso que o DETRAN está se dispondo
junto com o Tribunal de Contas, junto com o Tribunal de Justi-
ça, junto com o Governo do Estado, junto com a Assembleia

Legislativa poder passar esse recurso para ajudar. Sabemos
que o DETRAN também não arrecada tanto, que quem mais
arrecada é IPVA, 50% do IPVA vai para a SEFIN e 50% vai
para as prefeituras, tem as taxas que são cobradas do DETRAN
que não são tantas, Deputado Jesuíno, se você for pedir para a
SEFIN quanto se arrecada o município de Porto Velho em IPVA
por mês, o que se aplica no trânsito aqui da nossa capital, se
aplica na nossa cidade é muito pouco, ou é quase que zero,
que as prefeituras não aplicam eles usam esse dinheiro para
outros fins, entendeu? O IPVA, quando você paga o IPVA no
banco 50% vai direto para o caixa da prefeitura e 50% para a
SEFIN do Estado, não vai para o DETRAN. Que fique bem es-
clarecido esse fato aqui dentro da nossa Assembleia Legislativa
para que todos os deputados tenham conhecimento de poder
discutir essa questão aí, e é louvável a atitude do DETRAN
junto com o Tribunal de Justiça, junto com o Tribunal de Con-
tas fazer esse convênio porque também sem a aprovação des-
se pessoal, desses tribunais não é possível fazer porque há
uma prestação de contas da saúde, da SESAU que terá que
prestar conta de centavo por centavo para o Tribunal de Con-
tas e para o Tribunal de Justiça e também para o Governo do
Estado e para o DETRAN. Muito obrigado.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer. Os deputados favoráveis permaneçam como se encon-
tram, os contrários se manifestem. Está aprovado o parecer.
Em primeira discussão o projeto de lei.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Eu vou discutir, aqui Jesuíno nós
temos que primeiro dizer que o DETRAN antes do nosso, na
época o então vice-governador nosso companheiro, nosso co-
lega hoje, meu líder do meu partido e colega daqui de nós
deputados da Assembleia Legislativa, antes da administração,
da gestão Airton e do Dr. Albuquerque a gente só ouvia falar
muito de rolo no DETRAN, rolo de corrupção era o que mais se
falava no DETRAN, e eu não conhecia, eu não sei se teve mas
pelo menos eu não conheci nenhuma ação do DETRAN pas-
sando, tirando dinheiro lá do próprio cofre para o cofre em
geral do Estado, principalmente da saúde, por isso aqui nós
temos que reconhecer a austeridade, a forma que desde o
Airton e o Dr. Albuquerque junto com sua equipe, os servido-
res do DETRAN tem conduzido o DETRAN, tem administrado o
DETRAN. Não adianta as pessoas quererem vir com, é motivo
sim de aplauso, de reconhecimento o trabalho que o Dr.
Albuquerque junto com a sua equipe e os servidores do DETRAN
tem feito a frente do DETRAN. O nosso DETRAN há muitos
anos que a gente não vê falar em maracutaias no DETRAN e
todos os anos nós aprovamos aqui milhões e milhões de devo-
lução, não é devolução, o DETRAN economiza, porque é muito
fácil hoje qualquer, antes eles arrumavam meio de gastar, que
a coisa mais fácil do mundo é gestão que não tem compromis-
so com os impostos do povo gastar de qualquer jeito, é a coisa
mais fácil você inventar meios de gastar dinheiro e o DETRAN
tem sido exemplo, todos os anos nós aprovamos aqui, agora
nós estamos aprovando, hoje é 22, em janeiro já tem mais 17
milhões, isso vem para a saúde. Eu tenho certeza, Airton, só é
a gente fiscalizar como é que a saúde vai gastar esse dinheiro,
espero que eles gastem bem, aplique bem esse recurso, e
parabenizar de novo a pessoa que eu admiro e respeito muito
o nosso Dr. Albuquerque e toda a sua equipe do DETRAN, o
pessoal está de parabéns. Não é porque é do PDT não, mesmo
antes de eu ser do PDT eu já elogiava o Albuquerque, pessoa
correta, pessoa justa, entendeu, por isso parabéns ao nosso
Dr. Albuquerque e vamos acompanhar, líder, que o Estado in-



5 DE OUTUBRO DE  2017Nº 166 3064Pág.9ª LEGISLATURA

Diário assinado digitalmente conforme Resolução nº 211 de 9/05/2012. O respectivo arquivo digital
com certificação encontra-se no sítio da Assembleia Legislativa de Rondônia http://www.al.ro.leg.br

D O - e - A L E / R O

vista bem esses recursos que são economizados lá do DETRAN
e que sejam bem aplicados na saúde do nosso Estado.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Ainda em discussão
o projeto. Para discutir o deputado...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Sr. Presidente, eu só queria nova-
mente voltar a tribuna e dizer ao nobre Deputado Laerte Go-
mes, que este projeto aportou hoje nesta Casa e quando fiz a
leitura do projeto continuo mantendo o mesmo posicionamento,
que na Mensagem em nenhum momento cita a questão da
justificativa da lei quanto ao convênio e fazendo a leitura nos
demais anexos, aí sim, o ofício que vem encaminhado pela
SEPOG, o parecer, outras documentações que são juntadas
certo, aí sim, está constando a questão do convênio com a
SESAU, é nesse sentido que a gente deveria somente analisar
o Projeto com mais cautela, e é por isso que há as devidas
tramitações nas Comissões pertinentes. Voto tranquilo no Pro-
jeto, porque está constando todas as documentações perti-
nentes.

O SR. LAERTE GOMES – E nós podemos também, senhor Pre-
sidente, para seguir a matéria, têm outras matérias, Deputado
Jesuíno, depois solicitar cópia do convênio, e fazer o acompa-
nhamento das ações que estão dentro do convênio.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Ainda para discutir, senhor Pre-
sidente. Deputado Laerte, eu estava junto lá na Casa Civil quando
nós questionamos, que inclusive depois o senhor marcou aquela
reunião no Tribunal de Contas para viabilizar essa vinda des-
ses recursos. Mas, lamentavelmente não vai acontecer aquilo
que a gente está pensando, que era fazer desafogar aquilo
que tem, cirurgias para poder atender. Vai ser atendido, vai
fazer economia, vai atender aquilo que já está atendendo den-
tro do mês para evitar, porque o déficit da Saúde hoje é mais
de cem milhões de reais. Então, vai ajudar abater o déficit e
não fazer aquilo que nós tínhamos pretendido que era atender
todas aquelas cirurgias que estão aguardando para desafogar.
Infelizmente, Deputado Laerte, não vai acontecer aquilo que a
gente tinha imaginado, mas fazer o quê, vai ser para abater,
vai usar esse dinheiro para poder abater o déficit que a saúde
já tem. Então não é aquilo que nós estávamos esperando. Só
para dar conhecimento, porque...

O SR. LAERTE GOMES – Mas eles vão ter, senhor Deputado, e
aí é uma questão que Tribunal e, Vossa Excelência acompa-
nhou, eles vão ter que usar esse dinheiro das ações daqui para
frente que isso é feito convênio. Eles não podem querer pagar
a conta que eles não vão conseguir não. O quê eles vão fazer?
Vão usar esse dinheiro daqui para frente para efetuar as ações
dentro do convênio, prestando contas, trabalho fiscalizado, o
Tribunal está em cima disso, e aí o recurso que entrar daqui
para frente vai ter que pagar as contas anteriores, mas não
com esse recurso. Eles vão ter que fazer as ações, talvez a
Vossa Excelência tenha razão, não é aquilo que a gente espe-
rava, mas eu acho que algumas ações do Estado têm avança-
do muito na Saúde.

O SR. AIRTON GURGACZ – Só para colaborar também, o
Deputado Jesuíno deveria reclamar que quando a Polícia Mili-
tar, a Polícia Civil, a SESDEC, recebem recursos, ele não fala
nada, mas o DETRAN tem repassado muito em compra de
viaturas, motocicletas. Quando estive lá fiz muito isso, então,
ele teria que olhar os dois lados. Mas está tudo certinho, ele
entendeu, compreendeu, e parabéns aí pelo trabalho feito pelo
DETRAN.

A SRA. ROSANGELA DONADON (4°Secretária) – Presi-
dente, só para lembrar aos nobres colegas que nós temos 15
projetos aqui para votar.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) - Em votação o Proje-
to de Lei 771/2017. Em primeira votação. Os deputados favo-
ráveis permaneçam como se encontram, os contrários se
manifestem. Está aprovado. Vai à segunda discussão e vota-
ção.

Próxima matéria.

O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente, Questão de Or-
dem. Só solicitar ao nobre Deputado Hermínio Coelho, se ele
analisando o Projeto, solicitar que ele peça dispensa do pedi-
do de vista do Projeto do Poder Executivo/Mensagem 212. O
Projeto de Lei 770/17. Se for, logicamente, em concordância
com o nobre colega.

O SR. HERMÍNIO COELHO - O Líder, primeiro ele não explica,
explica muito mal explicado e eu não confio muito nesse líder
não, mas eu confio no meu amigo Marcelino, e ele estava me
explicando que dos 12 milhões, onze milhões e pouco é um
convênio, é dinheiro, é recurso Federal que vai para esse Pro-
grama do CAR, mas mesmo assim, meu amigo Manvailer, é
para pedir fazer o ofício pedindo detalhado o Projeto detalha-
do para a gente acompanhar, para que se coloque na Ordem
do Dia.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Deputado Hermínio
Coelho, abri mão do pedido de vista e mantém o pedido de
informação.

Então, nós vamos colocar em votação o parecer desse
Projeto, que foi feito o pedido de vista. Então. Em votação o
parecer favorável pela aprovação do ilustre Deputado Laerte
Gomes, no Projeto de Lei 770/2017. Em discussão o parecer.
Em votação. Os deputados favoráveis permaneçam como se
encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado o pa-
recer.

Em primeira discussão e votação o Projeto de Lei 770/
2017. Os deputados favoráveis permaneçam como se encon-
tram, os contrários se manifestem. Está aprovado. Vai à se-
gunda discussão e votação.

Próxima matéria.

A SRA. ROSANGELA DONADON (4°Secretária) – PROJE-
TO DE Lei 772/17 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 214.
Autoriza O Poder Executivo a abrir Crédito Suplementar por
superávit financeiro, por anulação de notas de empenhos (res-
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tos a pagar não processados) e por excesso de arrecadação,
até o montante de R$ 15.000.000,00, em favor da Unidade
Orçamentária: Departamento Estadual de Estradas de Roda-
gem Infraestrutura e Serviços Públicos - DER.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Projeto de Lei 772/
17, está sem parecer. Deputado Adelino Follador, para emitir o
parecer pelas Comissões pertinentes.

O SR. ADELINO FOLLADOR - Mensagem 214, Projeto de Lei
772/17. Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar
por superávit financeiro, por Anulação de Notas de Empenhos
(Restos a Pagar Não Processados) e por Excesso de Arrecada-
ção, até o montante de R$ 15.000.000,00, em favor da Unida-
de Orçamentária: Departamento Estadual de Estradas de Ro-
dagem, Infraestrutura e Serviços Públicos – DER.

Somos de parecer favorável, senhor Presidente, pelas
Comissões pertinentes. São recursos federais, nós somos de
parecer favorável, senhor Presidente.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer favorável do ilustre Deputado Adelino Follador. Em vota-
ção. Os Deputados favoráveis permaneçam como se encon-
tram, os contrários se manifestem. Está aprovado o parecer.

Em primeira discussão e votação o Projeto 772/17. Em
discussão. Em votação. Os Deputados favoráveis permaneçam
como se encontram, os contrários se manifestem. Está apro-
vado. Vai à segunda discussão e votação.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE LEI 778/17 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 224.
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial
por superávit financeiro, até o montante de R$ 1.492.170,00,
em favor da Unidade Orçamentária: Fundo Estadual de Sani-
dade Animal – FESA.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – O Projeto está sem
parecer. Deputado Adelino Follador, para emitir parecer pelas
Comissões pertinentes.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Mensagem 224, Projeto de Lei
778/17. Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional
Especial por superávit financeiro, até o montante de R$
1.492.170,00, em favor da Unidade Orçamentária: Fundo Es-
tadual de Sanidade Animal – FESA.

Com certeza está reprogramando, o recurso já estava
previsto, então nós somos de parecer favorável, senhor Presi-
dente, pelas Comissões pertinentes. Para prover a educação
da saúde animal, defender a pesquisa científica, soluções
tecnológicas, dois milhões e pouco, então, com certeza estão
discriminadas todas as ações.

Somos de parecer favorável, senhor Presidente, pelas
Comissões pertinentes.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer favorável do ilustre Deputado Adelino Follador. Em vota-

ção o parecer. Os Deputados favoráveis permaneçam como se
encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado o pa-
recer.

Em primeira discussão e votação o Projeto 778/17. Em
discussão. Em votação. Os Deputados favoráveis permaneçam
como se encontram, os contrários se manifestem. Está apro-
vado. Vai à segunda discussão e votação.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE LEI 777/17 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 223. Dis-
põe sobre a concessão de diárias e passagens ao Colaborador
Eventual no âmbito do Poder Executivo Estadual, e dá outras
providências.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – O Projeto está sem
parecer. Deputado Adelino Follador, para emitir parecer pelas
Comissões pertinentes.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Mensagem 223, Projeto 777/
17. Dispõe sobre a concessão de diárias e passagens ao Cola-
borador Eventual no âmbito do Poder Executivo Estadual, e dá
outras providências.

Esse aqui é quando vem outras pessoas de outros ór-
gãos ou de fora para poder pagar as diárias. Nós precisamos
ter uma regulamentação e quando chega alguém para fazer
algum trabalho aqui no Estado. Somos de parecer favorável,
senhor Presidente, pelas Comissões pertinentes.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Presidente, eu queria que fosse
justificado isso. Que diária é esse? Se o governo está cortando
gasto, a gente vai autorizar pessoas... Eu não entendi esse
projeto até agora. Eu queria entender esse projeto aí.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Qual o projeto?

O SR. JESUÍNO BOABAID – É um projeto que está autorizan-
do diárias para pessoas que prestam serviço. Eu pedi para ser
colocado depois, em pauta, esse projeto.

O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente...

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Pois não, Deputado.

O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente, essa questão do
colaborador, o Estado, muitas vezes, na maioria das vezes,
servidores públicos federais que são necessários virem ao Es-
tado para atender demandas do Estado, como por exemplo,
nós temos agora servidores do MAPA que estão aqui fazendo
a auditoria na questão do Idaron. Porque muitas vezes o go-
verno federal não disponibiliza passagem, não disponibiliza
diária porque é de interesse do Estado, o Estado que necessita
que eles venham. Então essa questão do colaborar é nesse
sentido, para o Estado poder pagar a passagem e a diária
desses servidores para que eles possam vir até aqui atender
as demandas do Estado. Isso é muito comum em Prefeituras
quando, às vezes, técnicos do Estado vão aos municípios, é
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cartório eleitoral, o Estado não paga o ente que ele trabalha,
não pode pagar, e os municípios têm essas leis municipais que
pagam a diária e a despesa desse servidor para poder traba-
lhar lá a favor do município. Então, isso é muito comum dos
municípios, nobre Deputado. Não vejo nenhum problema nes-
sa matéria, até se que se fosse uma matéria ao contrário tam-
bém eu concordo com Vossa Excelência, eu não aceitaria.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer favorável do Ilustre Deputado Adelino Follador. Em vota-
ção. Os Deputados favoráveis permaneçam como se encon-
tram os contrários se manifestem. Está aprovado o parecer.

Em 1ª discussão e votação Projeto de Lei 777/17, em
discussão. Em votação. Os Deputados favoráveis permaneçam
como se encontram os contrários se manifestem.  Está apro-
vado. Vai a 2ª discussão e votação.

Próxima matéria.

SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJETO
DE LEI 775/17 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 217. Institui
o Auxílio- Permanência do Ensino Médio no âmbito da Secreta-
ria de Estado da Educação – SEDUC.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Projeto de Lei 775/
17, falta parecer. Deputado Laerte Gomes, para emitir parecer
pelas Comissões pertinentes.

O SR. LAERTE GOMES – Projeto de autoria do Poder Executi-
vo/Mensagem 217, Projeto 775/17. Pela referida matéria so-
mos de parecer favorável pela constitucionalidade e legalida-
de.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer favorável do Ilustre Deputado Laerte Gomes. Em vota-
ção. Os Deputados favoráveis permaneçam como se encon-
tram os contrários se manifestem. Está aprovado o parecer.

Em 1ª discussão e votação o Projeto. Em discussão. Em
votação. Os Deputados favoráveis permaneçam como se en-
contram os contrários se manifestem. Está aprovado em 1ª
discussão e votação o Projeto de Lei 775/17. Vai a 2ª discussão
e votação.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE DECRETO LEGISLATIVO 149/17 DO DEPUTADO LÉO
MORAES. Concede a Medalha de Mérito Legislativo a Sra.
Rossilena Marcolino de Souza, em alusão aos 20 anos da con-
quista do primeiro Título de Campeã Mundial a ser trazido para
Rondônia, na modalidade de cadeiras de rodas Stock Madevile
realizado em julho de 1997, em Ailbury, a 40 quilômetros de
Londres, na Inglaterra.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Projeto de Decreto
Legislativo 149/17, de autoria do Deputado Léo Moraes. Em
discussão Única. Os Deputados favoráveis permaneçam como
se encontram os contrários se manifestam.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Esse Projeto é qual?

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) - Concede a Medalha
de Mérito Legislativo a senhora Rossilena Marcolino de Souza.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Obrigado.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) - Deputados favorá-
veis permaneçam como se encontram, os contrários se mani-
festam. Está aprovado. Vai ao Expediente.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE DECRETO LEGISLATIVO 153/17 DO DEPUTADO ADELINO
FOLALDOR. Concede Título de Cidadão Honorífico do Estado
de Rondônia ao Padre José Warcken.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Projeto de autoria
do Deputado Adelino Follador. Concede Título de Cidadão
Honorífico.

Ele já tem parecer. Em discussão Única e votação, Pro-
jeto de Decreto Legislativo 153/17.

Para discutir o Projeto o Deputado Adelino Follador, au-
tor do Projeto.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Esse é o Padre Zezão, muito
conhecido, já trabalhou aqui em Porto Velho, tem um grande
trabalho na Comunidade em Ariquemes e aqui também em
Porto Velho, faz um grande trabalho e também pedir apoio
aos colegas.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão Única
e votação. Em discussão.  Em votação. Os Deputados favorá-
veis permaneçam como se encontram, os contrários se mani-
festem. Aprovado. Vai ao Expediente.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Questão de Ordem Presidente?

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Questão de Ordem
ao Deputado Hermínio Coelho.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Foi votado um Projeto aí sem
discutir. E tem que voltar esse Projeto, senão, eu vou pedir
vista de todos os restantes.

Como é que foi discutido o Projeto que entrou hoje? Um
Projeto que cria R$ 200,00?

O SR. JESUÍNO BOABAID – Votaram os R$ 200,00 aqui?

O SR. HERMÍNIO COELHO – Votaram.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não. Aí não.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Tem que voltar esse Projeto.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Presidente, vamos discutir. Não.
Aí não. Vamos discutir.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Oh! Líder, aí é sacanagem, Líder.
O Projeto que cria os R$ 200,00.
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O SR. JESUÍNO BOABAID – Vamos colocar esses R$ 200,00
para voltar, Presidente.

O SR. LAERTE GOMES – Foi votado o Projeto, foi dado pare-
cer, foi chamado para discutir...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Quem chamou para discutir?

O SR. LAERTE GOMES – Agora vai discutir no 2º turno, vai
ter...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, não vai ter discussão nada
não, a gente vai votar ...

O SR. LAERTE GOMES - Vocês estavam conversando aí...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não. Eu estou aqui...Então bele-
za. Vai manter essa forma, tem dois Projetos aí, se tiver esse
parecer, todos vista. Beleza?

O SR. HERMÍNIO COELHO – Líder...

O SR. LAERTE GOMES – Coloca Emenda. Coloca Emenda.
Vamos discutir no segundo turno.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – É o Projeto de auxí-
lio que está em discussão? Vamos discutir Deputado Jesuíno.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Foi discutido.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Foi discutido nada, Deputado
Adelino, foi discutido nada. O Projeto chega aqui é todo
patrolado.

Presidente, Líder, é como eu falei, Vossa Excelência per-
deu a confiança, Vossa Excelência perdeu a confiança não confio
mais em Vossa Excelência Líder.

O SR. LAERTE GOMES – Quer discutir o Projeto?

O SR. HERMÍNIO COELHO – Quero discutir, quero que seja...

O SR. LAERTE GOMES – Agora não venha dizer que foi
patrolado, que foi lido o voto, o Presidente voltou para discutir.
Agora, se vocês não estavam prestando atenção, a culpa não
é minha...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Aonde está o voto? O voto é no
plenário Deputado Laerte...

O SR. LAERTE GOMES – Cadê a fita, vamos mostrar, entrega
para ele...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Deputado, a gente está tendo
uma harmonia aqui. Não é preciso, não é preciso...

O SR. LAERTE GOMES – Então vamos conversar num tom
ameno, conversando, dialogando, vamos ver o que a gente
faz...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Está certo...

O SR. HERMÍNIO COELHO – Líder, eu falei com você antes, eu
falei, eu vi todos os projetos, eu falei...

O SR. LAERTE GOMES – Estão aqui, Vossa Excelência quer
até botar uma boa emenda, é interessante...

O SR. HERMÍNIO COELHO – Sim, eu falei é um projeto que
tem que discutir com a educação, com os professores, tem
que discutir mais, é um projeto polêmico cara. Não pode ser
discutido, não pode ser votado desta forma...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Tem projeto aqui que você...

O SR. HERMÍNIO COELHO – Oh, Manvailer, Manvailer, eu que-
ria que voltasse. Então poderia até deixar, mas que não votas-
se a segunda votação...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, não, vamos “voltar” e discu-
tir com eles, o acordo foi com o Líder do Governo, que a gente
ia discutir no campo ideológico o projeto...

O SR. LAERTE GOMES – Mas, seguindo a votação....

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, segunda votação não, por-
que que a gente vai votar em segunda?

O SR. LAERTE GOMES – Eu estou falando com o Deputado
Hermínio Coelho...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Eu não abro mão...

O SR. LAERTE GOMES - Do “PDT”, tem um monte de matéria
ali, senta aqui para nós conversar...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, não, volta esse projeto aí...

O SR. HERMÍNIO COELHO – Oh, líder, líder, o projeto...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Lógico que volta, a gente já vo-
tou, a gente já votou...

O SR. HERMÍNIO COELHO – Queremos que volte o projeto...

O SR. CARLOS MANVAILER – Não, a matéria já foi votada.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Oh, Manvailer, a gente já votou
isso aí, a gente já teve problemas aqui também sobre isso e a
gente votou a matéria...

O SR. HERMÍNIO COELHO – Não, agora não tem...

O SR. JESUÍNO BOABAID – O requerimento meu é o sentido
que “volte” a matéria. A gente estava aqui discutindo o proje-
to...

O SR. HERMÍNIO COELHO – Eu já tinha. Manvailer, eu falei
com você, falei com o Líder, falei que esse projeto...
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O SR. HERMÍNIO COELHO – É, e o pior é que; solicita lá o
número, o negócio, ninguém sabe o que é e termina votando.
É como eu falei para você, se esse projeto, se esse projeto não
voltar, se vocês aprovarem ele hoje, é como eu falei; não pas-
sa mais um projeto...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não tem confiança, não tem con-
fiança...

O SR. HERMÍNIO COELHO – Não passa mais um projeto aqui
nesta Casa sem um pedido de Vista meu, não passa mais um...

O SR. LAERTE GOMES – O Governo não vai, o Governo vai
dialogar. Agora, servir de chantagem, não vai...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, um acordo, um acordo...

O SR. HERMÍNIO COELHO – É questão de palavra de homem
Líder, é questão de palavra de homem. Não tem não. O que
não tem? Agora, eu queria saber que interesse não tem de
patrolar essa matéria?

O SR. LAERTE GOMES - Eu não sei essa matéria, foi lida aqui
deputado Hermínio, pede lá nos Anais, rapaz...

O SR. HERMÍNIO COELHO – Eu queria saber que interesse o
Governo tem nesse projeto para aprovar desta forma...

O SR. LAERTE GOMES – Ver a legalidade...

O SR. HERMÍNIO COELHO – E falei para você que esse projeto
não era para votar hoje...

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Eu vou suspender a
Sessão para discutir ali no fundo.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Não adianta...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Volte a matéria Presidente. Se a
gente está fazendo o requerimento que volte a matéria e dar o
parecer. Era o pedido que a gente estava discutindo aqui, a
gente estava discutindo. Eu pedi o requerimento.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Eu suspendo a Ses-
são por cinco minutos.

(Suspende-se a Sessão às 18 horas e 13 minutos,
reabrindo às 18 horas e 19 minutos)

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Está reaberta a Ses-
são. Peço que os Deputados venham ao plenário para que pos-
sa continuar a votação.

O SR. LAERTE GOMES – Tem que pedir para votar?

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Deputado, matéria
votada não se volta atrás. Podemos rejeitar ela então na se-
gunda votação.

Próxima matéria, senhora Secretária.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª secretária) - PROJE-
TO DE DECRETO LEGISLATIVO 154/17 DO DEPUTADO ADELINO
FOLLADOR. Concede título de Cidadão Honorífico do Estado
de Rondônia ao Senhor Isaias Vieira dos Santos.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) - Em discussão única
e votação o Projeto de Decreto Legislativo 154/17. Em discus-
são. Em votação. Os Deputados favoráveis permaneçam como
se encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado.
Vai ao Expediente.

Deputado Adelino Follador, está sendo votado o projeto
de V. Exª. Concede Título de Cidadão Honorífico ao senhor
Isaias Vieira dos Santos.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) -  PROJE-
TO DE DECRETO LEGISLATIVO 155/17 DO DEPUTADO ADELINO
FOLLADOR. Concede a Medalha do Mérito Legislativo ao se-
nhor Ivo Lopes Ferreira Neto.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão única
e votação o Projeto de autoria do deputado Adelino Follador,
Projeto 155/17. Em discussão, em votação. Os deputados fa-
voráveis permaneçam como se encontram, os contrários se
manifestem.  Está aprovado. Vai ao Expediente.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) - PROJE-
TO DE DECRETO LEGISLATIVO 162/17 DO DEPUTADO EDSON
MARTINS. Concede Medalha do Mérito Legislativo à Secretá-
ria de Modernização da Gestão da Assembleia Legislativa do
Estado de Rondônia – ALE/RO a senhora Rosemeire da Silva
Araújo.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Presidente eu só queria uma
Questão de Ordem?

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Pois não.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Sobre o projeto lá que gerou a
polêmica aqui comigo e o líder. Primeiro dizer líder que quan-
do eu falo do patrolamento, isso natural a Casa aqui o Gover-
no em maioria absoluta, a oposição, eu não sei nem se tem
oposição aqui, é patrolado isso não é o problema, mas eu
questionei pelo fato da gente ter, eu ter conversado com Vos-
sa Excelência antes, e eu, não é nem que eu sou contra o
projeto, é um projeto polêmico e a gente tem que discutir
mais. E foi votado na primeira votação deputado Jesuíno e o
líder me garantiu aqui o seguinte; que o projeto só vai votado
na segunda votação quando tiver, não vai mudar não, já está
mudando, Vossa Excelência falou que só quando eu quisesse.
No dia que eu disser; coloca na pauta para votar em segunda
votação. E isso pode até acontecer líder se caso, se o pessoal
da educação, os professores, enfim, quem entende de educa-
ção chegar e convencer a gente e o próprio Governo conven-
cer que o Projeto é bom, não tem problema nenhum. Mas o
meu questionamento foi exatamente isso, eu me comprometi
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com vários professores do Estado de Rondônia, principalmen-
te do interior em não deixar votar esse projeto hoje, até para
que tenha uma discussão maior. Por isso líder desculpa qual-
quer coisa, mas foi Vossa Excelência que alterou demais, mas
não tem, se eu ofendi, que eu não te ofendi não, eu só rebati
o que Vossa Excelência falou primeiro comigo. Mas não tem
nada não, nós somos assim mesmo, Vossa Excelência é meu
amigo do mesmo jeito, obrigado pela, o projeto se for bom
realmente o projeto e me convencerem que o projeto é bom,
convencerem aqui os deputados, não tem problema nenhum,
a gente vota. Mas obrigado pelo prazo, a gente vai discutir
com os professores, com quem conhece mesmo de educação
e se realmente for um projeto viável, for um projeto bom não
tem problema nenhum a gente traz ele depois para discussão
e votação no plenário.

O SR. LAERTE GOMES – Só para concluir senhor Presidente,
deputado Hermínio preocupado com essa matéria e é uma
matéria mesmo pertinente a debate e a discussão, foi feito
aqui a votação de primeiro turno e nós fizemos um acordo, a
liderança do Governo com o deputado Hermínio que não vai
ser votado em segundo turno, e o deputado vai ter aí o tempo
que lhe for necessário para estudar o projeto e depois trazer a
pauta. Eu tenho certeza que ele vai procurar o Secretário de
Educação, os professores, nós vamos estar nesse debate jun-
tos, que eu acho que é um projeto importante que pode ser
melhorado, pode ser melhorado. Por que trata esse projeto
inicialmente deputado Adelino, só de oito escolas aqui de Por-
to Velho. Logicamente que deve ter sido feito algum estudo,
mas nós temos problema do interior também na mesma or-
dem e série. Então é um projeto que precisa ser debatido e vai
ser posteriormente, hoje vai ser votado em primeiro turno,
depois assim que for dirimida as dúvidas do deputado Hermínio,
com certeza Vossa Excelência vai procurar aí. E aí quando o
deputado Hermínio entender que as dúvidas estão dirimidas,
nós vamos trazer novamente a pauta, deputado Hermínio com
a sua aceitação.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Obrigado.

O SR. LAERTE GOMES – E também Presidente, só colocar
deputada Rosângela, Vossa Excelência colocou ordem na Casa
só por que esse debate, ele é o Parlamento, o Parlamento é
isso. E o deputado Hermínio sabe do carinho que eu tenho por
ele, não precisa falar isso para ele, da amizade, e do respeito
que eu tenho por ele. Mas as vezes nós estamos de lados
opostos, e cada um logicamente que defende o seu lado o
qual, e os seus interesses. Então isso é do Parlamento, se isso
fosse o motivo de cara feia e discussão, eu e o deputado Jesuíno
nem se olhava mais, por que esse debate entre nós é constan-
te aqui.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Deputado Laerte,
líder do Governo eu só gostaria, Vossa Excelência está pedindo
a retirada do projeto da Ordem do Dia?

O SR. LAERTE GOMES – A retirada da pauta da segunda vota-
ção da Ordem do Dia.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Está deferido, será
retirado o projeto da Ordem do Dia para segunda votação.

Projeto de Decreto Legislativo 162/17, sem parecer. O
Ilustre deputado Adelino Follador, para emitir parecer pelas
comissões pertinentes.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Projeto de Decreto Legislativo
162/2017 de autoria do Deputado Edson Martins. Concede
Medalha de Mérito Legislativo à Secretária de Modernização
de Gestão da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia –
ALE/RO a senhora Rosemeire da Silva Araújo.

Somos de parecer favorável pelas comissões pertinen-
tes, com certeza ela merece.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer favorável do Ilustre Deputado Adelino Follador. Em vota-
ção o parecer. Os deputados favoráveis permaneçam como se
encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado o pa-
recer.

Em discussão única o Projeto de Decreto Legislativo 162/
2017. Em votação. Os deputados favoráveis permaneçam como
se encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado.
Vai ao Expediente.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE LEI 567/17 DO DEPUTADO LEBRÃO. Dispõe sobre a proi-
bição em âmbito estadual aos cidadãos que jogarem lixo, de-
tritos e similares em logradouros públicos como em todo perí-
metro urbano, rural, igarapés, além de fixação de multa e im-
plantação de coleta seletiva, e dá outras providências.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Projeto de autoria
do Ilustre Deputado Lebrão, falta o parecer pela Comissão de
Justiça, Deputado Adelino Follador para emitir parecer pelas
comissões pertinentes.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Projeto de Lei 567/17 de auto-
ria do Deputado Lebrão. Dispõe sobre a proibição em âmbito
estadual aos cidadãos jogarem lixo, detritos e similares em
logradouros públicos como em todo perímetro urbano, rural,
igarapés, além de fixação de multa e implantação de coleta
seletiva, e dá outras providências.

O Deputado Lebrão com certeza a intenção dele é boa,
só vamos ver, tomara que funcione, com certeza esse projeto
é de suma importância. Sou de parecer favorável, senhor Pre-
sidente, pelas comissões pertinentes.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer favorável do Ilustre Deputado Adelino Follador. Em vota-
ção o parecer. Os deputados favoráveis permaneçam como se
encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado o pa-
recer.

Em primeira discussão e votação o Projeto de Lei 567/
17...

O SR. JESUÍNO BOABAID – Sr. Presidente, só em discussão,
espero que a Procuradoria do Estado não venha com um veto
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total nessa matéria, até porque no artigo 24 da Constituição
Federal diz que ‘compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre, inciso VI, – floresta,
caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo,
dos recursos naturais e proteção do meio ambiente e controle
da poluição.

Esperamos, nobre líder do Governo, que essa matéria
não venha com veto, era isso que eu queria consignar nesta
justificativa, nesta discussão, Presidente.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Ainda em discussão.
Deputado Adelino.

O SR. ADELINO FOLLADOR – O Deputado Lebrão não está
aqui para fazer a defesa, podia retirar para ele explicar me-
lhor, é uma matéria até bastante polêmica em função do Jesuíno,
com certeza.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, a matéria tem que ser vota-
da, Presidente, não é polêmica não. Sou favorável.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Já tem o parecer, pode votar.

O SR. JESUÍNO BOABAID – Foi favorável, é pelo sentido de
votar favorável todo mundo. Tranquilo.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Já votamos o pare-
cer, então vamos colocar em votação o projeto. Em discussão.
Não há quem queira discutir, em votação Projeto de Lei 567/17.
Os deputados favoráveis permaneçam como se encontram, os
contrários se manifestem. Está aprovado. Vai a segunda dis-
cussão e votação.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE LEI COMPLEMENTAR 166/2017 DO PODER EXECUTIVO/
MENSAGEM 129. Altera a Lei Complementar nº 369, de 22 de
fevereiro de 2007, que “Dá nova estrutura organizacional ao
Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Rondônia –
DETRAN, nos moldes do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, e
dá outras providências.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Votação nominal,
Projeto de Lei Complementar 166/2017, falta o parecer. Depu-
tado Adelino Follador, para emitir parecer pelas comissões per-
tinentes.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Projeto de Lei Complementar
166/2017, de autoria do Poder Executivo/Mensagem 129. Alte-
ra a Lei Complementar nº 369, de 22 de fevereiro de 2007, que
dá nova estrutura organizacional ao Departamento Estadual de
Trânsito do Estado de Rondônia – DETRAN, nos moldes do Có-
digo de Trânsito Brasileiro – CTB, e dá outras providências.

Somos de parecer favorável, com substitutivo, então já
foram feitas as alterações que foram solicitadas pela comis-
são. Então nós somos de parecer favorável pelas comissões
pertinentes, com substitutivo do Projeto.

O SR. ANDERSON DO SINGEPERON – Senhor Presidente, que-
ro a vista desse Projeto, mais cedo o Sindicato me procurou e
eu quero só tirar uma dúvida com eles. Então estou pedindo
vista desse Projeto.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Concedido o pedido
de vista do Deputado Anderson do Singeperon.

Próxima matéria.

O SR. LAERTE GOMES – O Deputado Anderson traz no prazo
regimental, Deputado Anderson, na próxima semana, terça-
feira.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – O Deputado
Anderson, o seu pedido Deputado Anderson, se de repente
Vossa Excelência puder analisar o Projeto, para tirar as dúvi-
das, se puder votar ainda nesta Sessão. Foi pedido hoje que
esse Projeto pudesse ser votado, sobre a estrutura na ques-
tão da Coordenadoria do Trânsito e se Vossa Excelência,
porventura, dirimir suas dúvidas que possa trazer a votação
nesta Sessão ou que seja na próxima Sessão.

O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente, só para contri-
buir, nós estamos aqui em 10 deputados na Sessão. Nós já
tivemos quorum aqui, temos quorum de 14 presentes, já tive-
mos de 18. Então, Excelência, hoje é a Sessão, terça-feira, eu
acho que todos devemos ter a consciência, todos nós temos
que estar no plenário, a não ser que seja uma coisa justificada,
viagem, problema de saúde, enfim. Mas nós temos que cum-
prir com a nossa obrigação nas Sessões Ordinárias da
Assembleia Legislativa, senhor Presidente. Nós tínhamos aqui
a questão dos valores que eram descontados quando não es-
tavam não Sessão, eu acho que tem que precisa retornar isso,
porque aí dava quorum de 23, 24. Agora, infelizmente, eu
acho que nem vai ser possível votar as matérias de segundo
turno vai ser possível. Extraordinária...

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Só pedir aos depu-
tados que estiverem nos gabinetes, por favor, venham ao ple-
nário. Eu acho que é uma questão de compromisso e respon-
sabilidade com a Casa. Se continuar realmente assim, Depu-
tado Laerte, eu acho que a lei do nobre deputado Jesuíno vai
ter que voltar novamente a vigorar, porque eu acho que o
mínimo que nós temos que fazer aqui é permanecer no plená-
rio para a discussão e votação dos projetos.

O SR. HERMÍNIO COELHO – Questão de Ordem, Presidente.
Eu só não concordo que volte a Lei do Deputado Jesuíno, por-
que eu não concordo com a Lei do Jesuíno não, até por que o
Governo tem que... Se o Governo não tem a maioria dos de-
putados aqui no plenário para aprovar os projetos dele é por
que o Governo está devagar, está fraco.

O SR. LAERTE GOMES - Não é, minha Excelência, a respon-
sabilidade tem que ser nossa. Ou votar favorável ou votar
contra, Vossa Excelência hoje está aqui ajudando o Governo a
dar quorum. Então, tem deputado que tem um mês e meio
que não vem aqui.



5 DE OUTUBRO DE  2017Nº 166 3071Pág.9ª LEGISLATURA

Diário assinado digitalmente conforme Resolução nº 211 de 9/05/2012. O respectivo arquivo digital
com certificação encontra-se no sítio da Assembleia Legislativa de Rondônia http://www.al.ro.leg.br

D O - e - A L E / R O

O SR. HERMÍNIO COELHO – Meu Líder, quantas vezes eu não
já votei projeto aqui, para poder salvar projeto do Governo?
Eu já fiz isso várias vezes e continuo fazendo. Mas a questão,
é que não precisa da Lei do Deputado Jesuíno de volta. Dá
para... É uma Lei até justa, nós não estamos aqui... Aqui não é
escravidão, aqui é livre...

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Vamos reunir os
Deputados, mas nós temos que reconhecer a importância da
Lei do Deputado Jesuíno naquele momento, porque o quorum
era, às vezes, de 24 deputados. É realmente responsabilidade
de cada um.

O SR. LAERTE GOMES - Existem, que têm deputados, que nós
temos que ter a consciência, todos nós estamos aqui. Têm
deputados que vêm aqui uma vez por mês, ficam andando,
não sei. Todos nós temos que ter responsabilidade de saber
que nós temos Sessão nas terças e quartas, e nós temos que
cumprir com tal responsabilidade. Agora estar aqui, o Deputa-
do Hermínio, por exemplo, é um que sempre está presente e
sempre tem garantido quorum aqui, questiona, vota a favor,
vota contra, é opção parlamentar dele, é o direito dele, mas
está aqui. O mínimo que um parlamentar pode ter de respon-
sabilidade é de estar no plenário, Deputado Jesuíno, nas Ses-
sões. A gente não deveria nem estar falando da Lei Jesuíno
aqui, nem falando, mas parece que é necessário voltar. Que é
a única forma que eu vejo de ter quorum aqui para deliberar
as matérias, aprovando ou não aprovando, isso é outra ques-
tão, mas é para estar presente aqui.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Próxima matéria,
senhora Secretária.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4°Secretária) – PROJE-
TO DE LEI 728/17 DO DEPUTADO EZEQUIEL JUNIOR.  Estabele-
ce sanções administrativas em caso de utilização de bomba de
abastecimento adulterada nos postos revendedores de com-
bustíveis.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Projeto de Lei 728/
17, já tem parecer, de autoria do Deputado Ezequiel Junior.
Estabelece sanções administrativas em caso de utilização de
bomba de abastecimento adulterada nos postos revendedores
de combustíveis.

Em discussão o Projeto. Em votação. Os deputados fa-
voráveis permaneçam como se encontram, os contrários se
manifestem. Está aprovado. Vai à segunda discussão e vota-
ção.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4°Secretária) – PROJE-
TO DE LEI 740/17 DO DEPUTADO EZEQUIEL JUNIOR. Dispõe
sobre a reserva de vagas para o primeiro emprego nas em-
presas prestadoras de serviços ao Estado de Rondônia, assim
como nas concessionárias e permissionárias de serviços públi-
cos estaduais e dá outras providências.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Já tem o parecer o
Projeto de Lei 740/17. Em discussão o Projeto. Em votação. Os
deputados favoráveis permaneçam como se encontram, os
contrários se manifestem. Está aprovado. Vai à segunda dis-
cussão e votação.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4°Secretária) - PROJETO
DE Lei 741/17 DO DEPUTADO LÉO MORAES. Dispõe sobre o
cadastro estadual de pedófilos no Estado de Rondônia, e dá
outras providências.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Projeto de Lei 741/
17 já tem parecer. Em discussão o Projeto. Em votação. Os
Deputados favoráveis permaneçam como se encontram, os
contrários se manifestem. Está aprovado o Projeto de Lei 741/
17. Vai à segunda discussão e votação.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – PROJE-
TO DE LEI 769/17 DO DEPUTADO EDSON MARTINS. Autoriza
no âmbito do Estado de Rondônia o uso por instituições de
ensino público ou privado de auditórios, salas de aulas, labo-
ratórios, hospitais, clínicas, unidades básicas de saúde perten-
centes à Rede Pública de Ensino e Saúde Estadual ou
conveniadas, para fim exclusivo educacional de inclusão social
por programas de extensão universitária em disciplinas livres
e modulares semipresenciais com registro e autorização de
seu funcionamento pelo Ministério da Educação - MEC.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Esse Projeto está
com parecer. Eu só gostaria de explicar esse Projeto. Eu apre-
sentei esse Projeto aqui no ano passado. Levei à discussão no
plenário, a Deputada saudosa Lúcia Tereza até no dia, uma
grande discussão, disse que o Projeto era muito importante,
eu também considero que é importante, aprovamos e foi veta-
do. Então nós estamos voltando novamente com esse Projeto,
para que possa ser aprovado.  O grupo Davi Dias, do Estado de
Minas Gerais, que é um grupo que tem faculdades em vários
Estados, aderiu a esse programa, foi programa do governo do
Presidente Lula, que é um programa de inclusão social, que
era a interiorização da educação de ensino superior. E aqui
nós temos a Professora Margarida e o Professor Washington,
que são de Ji-Paraná, eles, em entendimento com esse grupo
Davi Dias, trouxeram esse curso para o Estado de Rondônia. É
um curso modular, com a presença de professores um final de
semana por mês, no sábado e no domingo. Lá em Alvorada
d’Oeste, inclusive Urupá, o Deputado Laerte conhece lá, nós
temos lá, foi aonde iniciou o primeiro curso no município de
Urupá, em Alvorada, eu participei no final do ano passado da
formação lá na Associação do Clube de Vaquejada Clebinho,
de mais de 200 alunos, que foram formados lá nos cursos de
Administração e Pedagogia. E eu estive no final da semana lá
em Cerejeiras, onde também está sendo administrado um curso
e eles disseram que estão com dificuldade em alguns municí-
pios para a estrutura para ministrar esses cursos que são nos
finais de semana. Então nós estamos propondo aqui um Proje-
to de Lei onde os cursos regulares nas faculdades custam em
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torno de mil e duzentos, mil e trezentos reais, eles levam esse
curso em torno de 50% do valor, lá nos municípios. E aí nós
estamos aprovando esse Projeto, para que o Estado possa
entrar nessa parceria, onde eles usariam a estrutura do Esta-
do, eles podem cobrar no máximo 40% do valor que é cobrado
nas universidades regulares da região, então fica acessível. Lá
em Cerejeiras, a semana passada um curso iniciou lá, R$ 420,00
a mensalidade, as pessoas estudam lá, no próprio município,
podem trabalhar, podem ficar em casa, evita o deslocamento
para as grandes cidades.

Eu vou designar o Deputado Adelino Follador para emitir
o parecer nesta matéria e gostaria de pedir o apoio dos nobres
parlamentares para que nós aprovássemos esta matéria que
com certeza daria condições para parceria do Estado com as
universidades, levando esse ensino aos pequenos municípios
do nosso Estado.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Projeto de Lei 769/17 de auto-
ria do Deputado Edson Martins. Com certeza o Deputado Edson
já explicou esse Projeto. Somos de parecer favorável pelas
Comissões pertinentes, senhor Presidente.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão o pa-
recer favorável do ilustre Deputado Adelino Follador. Em vota-
ção. Os Deputados favoráveis permaneçam como se encon-
tram, os contrários se manifestem. Está aprovado o parecer.

Em primeira discussão o Projeto de Lei 769/17. Em dis-
cussão o Projeto. Em votação. Os Deputados favoráveis per-
maneçam como se encontram, os contrários se manifestem.
Está aprovado. Vai à segunda discussão e votação.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) -  Presi-
dente, quanto a esse Projeto eu só queria questionar aqui em
relação ao teatro. Aqui são os órgãos estaduais, o teatro é R$
7 mil para utilizar um dia.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Na verdade está au-
torizando para o Estado ceder nessa parceria com as faculda-
des para ministrar os cursos, usar lá o espaço da escola, do
laboratório ou do teatro, espaço que o Estado tiver e quiser
fazer essa parceria com a Coordenação desses cursos lá no
município, o aluno terá o benefício em torno de 10% um valor
mais acessível na mensalidade da faculdade.

Então, deixa, fica facultativo lá de cada município o es-
paço que o Estado tiver e puder ceder já tem essa Lei
Autorizativa, pode ser teatro, laboratórios ou salas de aulas,
todas elas ficam na mesma Lei Autorizativa, viu ilustre Deputa-
da Rosângela Donadon.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – Ok! Pre-
sidente.
REQUERIMENTO DE DISPENSA DE INTERSTÍCIO DO DEPUTADO
LEBRÃO. Sr. Presidente, requeiro à Mesa nos termos do § Úni-
co do art. 199 do Regimento Interno, seja dispensado interstício

regimental para apreciação em 2ª discussão e votação dos
Projetos números: Projeto de Lei 770/17, Projeto de Lei 778/
17, Projeto de Lei 777/17, Projeto de Lei 771/17, Projeto de
Lei 772/17, Projeto de Lei 773/17, Projeto de Lei 774/17, Pro-
jeto de Lei 740/17, Projeto de Lei 769/17, Projeto de Lei 567/
17, Projeto de Lei 762/17, Projeto de Lei 741/17, Projeto de
Lei 728/17.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Em discussão e vo-
tação o Requerimento do Ilustre Deputado Lebrão. Em discus-
são. Em votação o Requerimento de Dispensa de Interstício.
Os Deputados favoráveis permaneçam como se encontram,
os contrários se manifestem. Está aprovado. Vai ao Expedien-
te.

Próxima matéria.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON (4ª Secretária) – Encer-
radas as matérias, Presidente.

O SR. LAERTE GOMES – Sr. Presidente, tem como, eu não sei
como é que a Assessoria aqui da Mesa, para ver nos gabine-
tes os Deputados que estão presentes, porque senão não va-
mos conseguir nem ter 2º turno de votação aqui.

O SR. EDSON MARTINS (Presidente) – Eu gostaria de pedir
aos Deputados que estiverem em seus gabinetes, que nós va-
mos encerrar esta Sessão e abrir uma Sessão Extraordinária
para apreciar em 2ª votação e eu gostaria de pedir aos Depu-
tados que estiverem em seus Gabinetes que venham ao Ple-
nário registrar suas presenças para que não venham ser pre-
judicadas as matérias, todas, que foram aprovadas nesta Ses-
são, matérias importantes.

E nada mais havendo a tratar, invocando a proteção de
Deus e antes de encerrar a presente Sessão convoco Sessão
Extraordinária, para em seguida, a fim de apreciarmos em 2ª
discussão e votação as matérias aprovadas nesta Sessão.

Está encerrada esta Sessão.

(Encerra-se esta Sessão às 18 horas e 48 minutos)

ATO Nº2010/2017-SRH/P/ALE

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e, nos
termos do Artigo 10 da Lei Complementar nº 730 de 30 de
setembro de 2013, resolve,

E X O N E R A R

Da Função em Comissão de Diretor do Departamento de Ceri-
monial – código DGS-2, a servidora JANE ESTER SIQUEIRA
LEMOS, cadastro nº. 100008500, pertencente ao Quadro de

SUP. DE RECURSOS HUMANOS
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Pessoal Efetivo desta Casa Legislativa, a contar de 29 de se-
tembro de 2017.

Porto Velho, 29 de setembro de 2017.

Maurão de Carvalho           Arildo Lopes da Silva
   Presidente                         Secretário Geral

ATO Nº2011/2017-SRH/P/ALE

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e, nos
termos do Artigo 10 da Lei Complementar nº 730 de 30 de
setembro de 2013, resolve,

E X O N E R A R

Da Função em Comissão de Assessor Técnico – código AT-22,
a servidora MARIA AUXILIADORA VASCONCELOS, cadas-
tro nº. 100001165, pertencente ao Quadro de Pessoal Efetivo
desta Casa Legislativa, a contar de 29 de setembro de 2017.

Porto Velho, 29 de setembro de 2017.

Maurão de Carvalho           Arildo Lopes da Silva
   Presidente                         Secretário Geral

ATO Nº2012/2017-SRH/P/ALE

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e, nos
termos do Artigo 10 da Lei Complementar nº 730 de 30 de
setembro de 2013, resolve,

E X O N E R A R

Da Função em Comissão de Assessor Técnico – código AT-26,
a servidora WAGNAR VIEIRA DA SILVA, cadastro nº.
100009490, pertencente ao Quadro de Pessoal Efetivo desta
Casa Legislativa, a contar de 29 de setembro de 2017.

Porto Velho, 29 de setembro de 2017.

Maurão de Carvalho           Arildo Lopes da Silva
   Presidente                         Secretário Geral

ATO Nº 599/2017-SRH/D/P/ALE

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e, nos
termos do Artigo 10 da LC nº 730 de 30 de setembro de 2013
e, o que disciplina a Resolução n° 327, de 9 de março de 2016.

R E S O L V E

Conceder 02 (duas) diárias no período de 10 a 11/10/2017, ao
servidor relacionado, que irá ministrar curso de Pedagogia do
Amor, no município de Buritis - RO, conforme Processo nº.
00014322/2017-13.

Matricula: 100010455
Nome: Francisco Tavares de Melo
Cargo: Assessor Técnico
Lotação: Esc.Legislativo

Porto Velho - RO, 04 de Outubro de 2017.

Maurão de Carvalho           Arildo Lopes da Silva
   Presidente                         Secretário Geral

ATO Nº 602/2017-SRH/D/P/ALE

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e, nos
termos do Artigo 10 da LC nº 730 de 30 de setembro de 2013
e, o que disciplina a Resolução n° 327, de 9 de março de 2016.

R E S O L V E

Conceder 02 (duas) diárias no período de 04 a 05/10/2017, a
servidora relacionada, para realizar visita in loco a associa-
ções rurais do município de Rolim de Moura - RO, que irá tra-
tar de assuntos referentes a recursos públicos, conforme Pro-
cesso nº. 0014539/2017-45.

Matricula: 200161061
Nome: Rosa Soares Sales
Cargo: Assessor Técnico
Lotação: Gab. da Presidência

Porto Velho - RO, 04 de Outubro de 2017.

Maurão de Carvalho           Arildo Lopes da Silva
   Presidente                         Secretário Geral

ATO Nº 603/2017-SRH/D/P/ALE

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e, nos
termos do Artigo 10 da LC nº 730 de 30 de setembro de 2013
e, o que disciplina a Resolução n° 327, de 9 de março de 2016.

R E S O L V E

Conceder 02 (duas)diárias no período de 04 a 05/10/2017, ao
servidor relacionado, que irá conduzir a servidora Rosa Soa-
res Sales, para tratar de assuntos referentes a recursos públi-
cos no município de Rolim de Moura - RO, conforme Processo
nº. 0014539/2017-45.
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Matricula: 200161121
Nome: Hoton Figueira da Mata
Cargo: Secret. Executivo
Lotação: Gab. da Presidência

Porto Velho - RO, 04 de Outubro de 2017.

Maurão de Carvalho           Arildo Lopes da Silva
   Presidente                         Secretário Geral

ATO Nº2013/2017-SRH/P/ALE

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e, nos ter-
mos do Artigo 10 da LC nº 730, de 30 de setembro de 2013,
resolve:

E X O N E R A R

CAETANO VENDIMIATTI NETTO, do Cargo de Provimento em
Comissão de Assistente do Corregedor, código AT-22, da
Corregedoria Administrativa, a partir de 30 de setembro de
2017.

Porto Velho, 29 de setembro de 2017.

Maurão de Carvalho           Arildo Lopes da Silva
   Presidente                         Secretário Geral

E R R A T A

No Diário Oficial da Assembléia Legislativa nº 158, publicado
no dia 22 de setembro de 2017, promovendo a seguinte altera-
ção no ATO Nº1885/2017-SRH/P/ALE, da exoneração da
servidora JAQUELINE PALHANDO DE ALENCAR.

ONDE SE LÊ:
JAQUELINE PALHANDO DE ALENCAR

LEIA-SE:
JAQUELINE PALHANO DE ALENCAR

Porto Velho-RO, 03 de outubro de 2017.

CLEUCINEIDE DE OLIVEIRA SANTANA
Superintendente - SRH/ALE/RO

DO OBJETO: O presente TERMO ADITIVO tem por objetivo a
PRORROGAÇÃO do Contrato nº. 025/AG/ALE/2016, referente
à prestação de serviços de empresa especializada em presta-
ção de serviço de comunicação dedicada para acesso à rede
mundial de computadores – INTERNET – na modalidade ter-
restre suportando aplicações TCP/IP, nos termos constantes
dos autos do Processo Administrativo nº. 01075/2016-62.

DO PRAZO: Fica estabelecido para o presente TERMO ADITIVO
o prazo de 12 (doze) meses, a contar de 1 de setembro de
2017 e ultimando-se em 31 de agosto de 2018.

DO VALOR: O valor total do presente TERMO ADITIVO é de
R$ 89.639,99 (oitenta e nove mil, seiscentos e trinta e nove e
noventa e nove centavos), que será pago mensalmente, de
acordo com os serviços prestados, calculados pelos preços
unitários discriminados na Cláusula Terceira do Contrato nº
25/AG/ALE/2016.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorren-
tes do presente Termo Aditivo correrão à conta da seguinte
programação: Fonte – 0100000000 - Evento – 400091 / UO –
1001 - Programa de Trabalho – 01122102020620000 - Natu-
reza de Despesa – 339039 -

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Para firmeza e como prova do
acordado, foi lavrado o presente TERMO ADITIVO, o qual de-
pois de lido e achado conforme, vai devidamente assinado
pelas partes aditantes às fls. 36 do Livro de Registro de Ter-
mos Aditivos da Advocacia Geral do ano de 2017.

Porto Velho, 25 de agosto de 2017.

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia

Deputado Mauro de Carvalho
Presidente

Arildo Lopes da Silva
Secretário-Geral

Contratada:  Claro S/A

André Luiz Rodrigues Tunes
Gerente De Contas

José Henrique Felipe Machado
Gerente de Vendas

Visto:
Celso Ceccatto

            Advogado-Geral

ADVOCACIA GERAL

Extrato PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 025/AG/ALE/2016

Processo Administrativo nº 01075/2016-62

Contratante: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
RONDONIA – ALE/RO
Contratada: CLARO S/A


	TAQUIGRAFIA
	SUP. DE RECURSOS HUMANOS
	ADVOCACIA GERAL

		2017-10-05T12:38:44-0400
	ROBISON LUZ DA SILVA:16177274234




